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APRESENTAÇÃO 

Prezado leitor (a), a obra Meio Ambiente, Recursos Hídricos e Saneamento Básico 
da série 2 e 3, englobam a temática das ciências ambientais no contexto teórico e prático 
de pesquisas voltadas para a discussão da preservação e recuperação dos recursos 
naturais, bem como a criação de métodos e tecnologias que contribuem para a redução 
dos impactos ambientais oriundos dos desequilíbrios das ações humanas. 

O volume 2 contém capítulos que tratam da educação ambiental por meio de projetos 
interdisciplinares em ambientes educacionais e comunitário. Além disso, as pesquisas 
apresentadas apontam tecnologias diversas que auxiliam no monitoramento de áreas 
protegidas, risco de queimadas em florestas e simuladores de erosão em solo para 
formulação de dados sedimentológicos. 

Em relação as tecnologias sustentáveis são divulgados estudos sobre os benefícios 
dos telhados verdes para captação de águas pluviais e o uso de biodigestores em 
propriedades rurais e zonas urbanas para o tratamento de matérias orgânicas utilizadas 
na geração de energia, gás e biofertilizantes. Sobre efluentes industriais e domésticos é 
indicado método de depuração aplicado em Estações de Tratamentos de Esgotos, assim 
como Wetlands construídas para eliminar a deterioração das bacias hídricas. 

Diante do crescimento populacional em zonas urbanas é mostrado a necessidade de 
redimensionamento de área urbana próxima às áreas de inundações, complementando 
com o estudo sobre a atualização de Plano de Saneamento Básico municipal para controle 
de enchentes. E por fim, acerca de inundações em locais impermeáveis é evidenciado um 
sistema de infiltração de águas de chuvas que facilita o escoamento no solo. 

No volume 3 é tratado da parceria entre gestores nacionais e internacionais de 
recursos hídricos a fim de fomentar a Rede Hidrometeorológica do país. As questões 
jurídicas ganham destaque na gestão ambiental quando se refere ao acesso à água 
potável na sociedade. E como acréscimo é exposto um modelo hidro econômico de 
alocação e otimização de água. As águas fluviais compõem uma gama de estudos contidos 
neste exemplar. Os assuntos que discutem sobre rios e praias vão desde abordagens 
metodológicas para restaurar rios, análises das características das praias de águas doces 
sobre o desenvolvimento do zooplâncton e composição granulométrica dos sedimentos 
dos corpos hídricos.

É destaque para a importância e conservação das Bacias de Detenção de águas 
de chuvas em zona urbana, como também os sistemas de controle da vazão das águas 
pluviais na prevenção de enchentes, assoreamento e erosões nas margens de rios. Os 
modelos matemáticos, hidrogramas e suas correlações são fatores que estimam volume 
das vazões nas áreas atingidas e servem como instrumentos eficazes preventivos contra 
inundações inesperadas. Similarmente, a modelagem pode ser bem inserida em um 
estudo que trata dos componentes aquáticos na qualidade das águas de rios.



A respeito da qualidade da água são mencionados ensaios físico-químicos e 
microbiológicos coletados em um rio e averiguados com base nos parâmetros das portarias 
e resoluções nacionais. No quesito potabilidade da água é exibido uma pesquisa com 
foco nas águas pluviais captadas e armazenadas em cisternas de placas.  

Por último, salienta-se os estudos que substituem aparelhos hidrosanitários por 
modelos que reduzem a quantidade de água descartada, da mesma forma tem-se a 
substituição de válvulas redutoras de pressão por turbo geradores a fim de verificar a 
viabilidade financeira e energética em uma Companhia de Abastecimento metropolitano.

Portanto, os conhecimentos abordados e discutidos sem dúvidas servirão como 
inspiração para trabalhos futuros, replicação em outras regiões como também favorecerá 
para a minimização dos impactos ambientais provocados a longo prazo, além de ser 
modelos norteadores de consciência ecológica na sociedade.

Excelente leitura!
Maria Elanny Damasceno Silva
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METODOLOGIA PARA A IMPLANTAÇÃO DE 
SISTEMAS DE CONTROLE DE VAZÃO DAS ÁGUAS 

PLUVIAIS NUMA BACIA HIDROGRÁFICA, EM 
ESPECIAL OS COM RESERVAÇÃO E INFILTRAÇÃO

CAPÍTULO 8
doi

Vinicios Hyczy do Nascimento
Engenheiro Civil

Mestre em geologia pela UFPR
 e-mail: vinnascimento@smop.curitiba.pr.gov.br

RESUMO: O avanço do crescimento das 
cidades, por mais ordenado que seja, cria 
alterações no meio ambiente. Onde antes eram 
matas e campos, agora são casas, edifícios, 
ruas asfaltadas, galerias de águas pluviais, etc. 
O processo de impermeabilização do terreno é 
um dos fatores que alteram significativamente 
o ciclo hidrológico, pois impede a infiltração 
das águas no solo e subsolo e incrementa o 
seu escoamento superficial com o agravante 
aumento das velocidades de fluxo, causando 
enchentes, erosões e assoreamentos a jusante. 
As águas subterrâneas sofrem sensíveis 
alterações, pois não são recarregadas e, 
portanto, não alimentam os rios nas épocas de 
estiagem, havendo um decréscimo significativo 
da sua vazão de base. Neste contexto, vê-
se a importância do desenvolvimento de uma 
metodologia para a implantação de sistema de 
reservação e infiltração numa bacia hidrográfica 

a fim de prevenir ou corrigir o incremento de 
vazão causado pela impermeabilização do solo.
PALAVRAS-CHAVE: impermeabilização, 
reservação, infiltração.

ABSTRACT: The development of the cities, 
no matter how orderly it is, changes the 
environment. Where there used to be fields and 
forests, there are now buildings, paved streets, 
galleries of pluvial waters, etc.  The covering of 
land with impermeable surfaces is one of the 
factors that changes the hydrological cycle, 
because it obstructs the water percolation to the 
underground and increases the runoff, which 
causes floods, erosions and sedimentations. The 
underground water flow is substantially altered 
because it is not recharged, therefore, it does not 
feed the rivers at dry seasons anymore causing 
a decrease of the river flow. In this context, 
we see the importance of the methodology 
development to implement a water reservation 
and infiltrate system in a hydrographic basin to 
prevent or correct the runoff increase caused by 
impermeable surfaces.
KEYWORDS: impermeable surfaces, 
reservation, infiltrate.
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1 | 	INTRODUÇÃO

Uma das dificuldades do poder público é encontrar metodologias que venham 
subsidiar na aplicação de medidas que contribuam de maneira eficaz e satisfatória no 
controle da impermeabilização do solo tanto preventiva quanto remediavelmente.

Sabe-se que a tendência de crescimento das cidades é de jusante para montante, 
assim também a impermeabilização do solo gerada pelo processo de urbanização cresce 
de jusante para montante, fazendo com que em um determinado momento se iniciem 
os problemas advindos do escoamento das águas pluviais, sejam por falta de galerias 
bem dimensionadas ou pela utilização de novos parâmetros de cálculo que são agora 
adotados em função da nova impermeabilização do solo a montante da bacia hidrográfica.

A introdução de legislação específica que obrigue àquele que impermeabiliza o solo, 
tanto o particular quanto o poder público, a executar medidas de controle e compensação 
é um grande avanço, porém também há a necessidade de se manter áreas permeáveis 
como faixas de grama nas calçadas públicas e a implantação de sistemas de reservação 
e infiltração das águas pluviais a fim de compensar ou mitigar a impermeabilização gerada 
pelo pavimento nas vias públicas.

Segundo FENDRICH, R. Et AL, na questão das enchentes urbanas, recomenda-se 
dirigir esforços e recursos para o desenvolvimento de estudos hidrológicos referentes ao 
trinômio (armazenamento x utilização x infiltração das águas pluviais), para abatimento 
dos níveis de água das vazões máximas, minimizando a extensão das áreas inundáveis 
das bacias hidrográficas.

O balanço hídrico em bacias urbanas altera-se com o aumento do volume do escoamento 
superficial, com a redução da recarga natural dos aqüíferos e da evapotranspiração. A 
tendência da redução da recarga dos aqüíferos produz o rebaixamento do nível freático e 
a diminuição das vazões fluviais durante as estiagens. Esse processo pode ser revertido 
com a utilização maior de superfícies permeáveis e áreas de infiltração.

O objetivo é idealizar uma metodologia que possa dar suporte ao gestor público 
assim como aos técnicos, referente à introdução de medidas e sistemas de controle de 
vazões das águas pluviais e dar algumas diretrizes para o posicionamento das mesmas 
numa bacia hidrográfica com o intuito de prevenir e/ou remediar as enchentes, erosões e 
assoreamentos advindos do excesso de escoamento de águas pluviais. 

Os prejuízos causados pela ação antrópica urbana, em especial a impermeabilização 
do solo são materiais e humanos. Os materiais são imensos, podendo ser levados pelas 
águas em segundos o que se leva muitas vezes uma vida inteira para construir. Os 
prejuízos por perdas de vidas humanas por sua vez são incomensuráveis e irreparáveis. 
Como exemplo, temos a cidade de São Paulo onde chuvas mais intensas, como as que 
têm ocorrido ultimamente, estão causando alagamentos freqüentes e levando o caos a 
esta cidade, paralisando o seu trânsito, transporte público e gerando um enorme prejuízo 
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a todos. Por outro lado há cada vez mais cobrança pela sociedade por responsabilidade 
civil das autoridades.

2 | 	REFERENCIAL TEÓRICO

2.1	A Bacia Hidrográfica

Como o próprio nome diz, é a parte do relevo com forma de bacia e portanto 
quando a água da chuva  cai sobre a sua superfície escoa em direção ao seu centro que 
chamamos de fundo de vale, talvegue, córrego ou rio. Uma bacia hidrográfica pode ser 
grande ou pequena, alongada ou curta, pode ser também bastante íngreme ou conforme 
o tipo e quantidade de vegetação, ser mais ou menos permeável. Todos estes aspectos 
contribuem para definir o escoamento das águas pluviais nesta bacia hidrográfica, se será 
mais lento ou mais rápido e definirá o seu hidrograma, ou seja, sua vazão em função do 
tempo. 

Um hidrograma de uma bacia pouco urbanizada e pouco íngreme é um hidrograma 
suave, sem grandes picos de vazão. Por outro lado, uma bacia hidrográfica urbanizada 
tende a ter um hidrograma com um pico de vazão bastante acentuado, favorecendo as 
grandes enchentes (fig. 1).

Figura 1: Hidrograma hipotético
Fonte: Tucci, Porto e Barros (1995)

Analisando este gráfico, podemos ver que o pico do hidrograma da área urbanizada, 
ou seja, a máxima vazão atingida por ele dá-se bem antes do que no hidrograma da área 
não urbanizada. A sua vazão também é bem maior, podendo chegar até a seis vezes a 
vazão não urbanizada. Este tempo que leva para atingir a máxima vazão chamamos em 
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hidrologia de tempo de concentração e é tanto menor quanto maior a urbanização da 
bacia hidrográfica.

2.2	O Ciclo Hidrológico 

O volume de água é relativamente constante em nosso planeta e ela sofre constantes 
transformações em seu estado (TEIXEIRA, W. et AL., 2000). Fazem parte do ciclo 
hidrológico básico a evaporação, a precipitação, a infiltração e o escoamento superficial. 
Quando a natureza está em sua forma virgem, este sistema está em equilíbrio, ou seja, 
quando há precipitação as plantas são capazes de amortecer bastante o volume de água 
precipitado e o solo por sua vez é capaz de permitir a infiltração de boa parte do volume 
escoado, contudo numa área urbanizada, o solo é impermeabilizado impossibilitando 
a infiltração da água e o escoamento superficial tende a ser volumoso e com muita 
velocidade, favorecendo as enchentes. Portanto há uma alteração significativa deste ciclo 
hidrológico, havendo menos infiltração e gerando menos vazão de base dos rios, ou seja, 
a vazão que alimenta os rios durante as épocas de estiagem. 

Figura 2: O ciclo hidrológico

2.3	Medidas Não-Estruturais

Fazem parte das medidas não estruturais as normas, decretos, leis e planos diretores 
que ditam as regras de como e onde pode-se construir. Um exemplo de medida não 
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estrutural é o zoneamento, no qual pode-se especificar o percentual de permeabilidade 
que deve ser respeitado em cada área do município, assim como as faixas de preservação 
dos rios, as áreas de preservação ambiental e o plano diretor de drenagem. 

É muito importante a preservação das áreas de várzea (terras baixas e planas 
ao lado do rio ou áreas de banhado), evitando que sejam ocupadas, pois são estas 
áreas que o rio irá ocupar nas grandes enchentes. As áreas de calçadas de pedestres, 
principalmente as próximas das cabeceiras devem prever faixas de grama a fim de 
reduzir a impermeabilização e possibilitar a infiltração e recarga do lençol freático.  Muito 
importante também é a implantação de medidas de controle de vazão como as que prevêem 
a contenção e infiltração das águas pluviais a fim de compensar a impermeabilização do 
solo em áreas particulares e também em vias públicas.

2.4	Medidas Estruturais

São as obras propriamente ditas, ou seja, a implantação física das medidas de 
controle. São exemplos destas estruturas: as barragens, as lagoas de contenção, as valas 
de infiltração, os sistemas de reservação e infiltração, os reservatórios de detenção, os 
pavimentos permeáveis, as galerias de águas pluviais, os canais, entre outros. Podemos 
considerar também como medidas estruturais a implantação das faixas de grama nas 
calçadas e a implantação de parques lineares ao longo dos rios. 

2.5	Sistemas de Retenção e Infiltração

São dispositivos hidráulicos com a capacidade de reter e infiltrar as águas pluviais. 
Este sistema pode ser independente ou pode também ser interligado à galeria de águas 
pluviais (fig. 3 e 4).

Figura 3: sistema de retenção e infiltração das águas pluviais interligado com a galeria de águas 
pluviais.

Fonte: Nascimento (2008)
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Figura 4: sistema de retenção e infiltração independente tipo vala de infiltração
Fonte: Nascimento (2008)

3 | 	METODOLOGIA

A combinação de medidas não-estruturais e estruturais, com ênfase nas primeiras 
que representam menor custo, tem sido sugerida por especialistas. O zoneamento de 
áreas de inundação, sistemas de alerta e seguro são algumas destas medidas que devem 
ser estudadas em cada caso. Também são citados o uso de pequenos reservatórios, 
caixas de detenção, incentivos para áreas não pavimentadas, controle de sedimentos e 
lixo (TUCCI, PORTO e BARROS, 1995).

Dentre as várias medidas sugeridas, este trabalho concentra maior atenção nas 
que estimulam a retenção e infiltração das águas pluviais a nível de micro drenagem, 
objetivando a diminuição do pico de vazão observado nos hidrogramas de escoamento 
dos sistemas convencionais de drenagem (galerias de águas pluviais sem o uso de 
sistemas de controle de vazão).

Com o advento da expansão imobiliária, a tendência da impermeabilização do solo é 
de jusante para montante. Levando-se em consideração que as galerias de águas pluviais 
executadas no sistema tradicional de simplesmente escoar as águas para jusante com 
grande velocidade já estão prontas, então para iniciar o processo de implantação de 
sistemas de retenção e infiltração das águas pluviais, deve-se começar por montante da 
bacia hidrográfica a fim de ir, deste modo, dirimindo o impacto do excesso de escoamento 
para jusante.

À medida que vamos implantando sistemas de retenção e infiltração ou até mesmo 
incrementando áreas permeáveis a montante, estamos diminuindo o escoamento das 
águas pluviais para jusante e, por conseguinte mitigando as enchentes, erosões e 
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sedimentações.
Normalmente, as cabeceiras ou bordas das bacias hidrográficas têm relevo com alta 

declividade o que resulta num escoamento das águas pluviais com grande velocidade. 
Pois é justamente nestas áreas que deve-se atuar primeiramente. 

Este processo pode começar com a implantação de faixas de grama nas calçadas 
concomitante com a implantação do sistema de reservação e infiltração.

O processo de começar o tratamento da bacia hidrográfica de montante para jusante 
é essencial também para preservar as tubulações existentes de jusante, não sendo 
necessário deste modo, substituí-las por tubulações maiores.

 O fato de controlar o escoamento nas cabeceiras, onde as velocidades de escoamento 
são maiores, faz com que haja não apenas um retardo do escoamento, mas também uma 
diminuição deste face a implantação dos sistemas de retenção e infiltração  assim como 
as faixas de grama, resultando numa “folga” no sistema de galeria de águas pluviais de 
jusante.

A bacia hidrográfica pode estar em processo de ocupação ou urbanização e portanto 
em processo de sofrer impermeabilização. Neste estágio vê-se a importância de atuar 
principalmente nas medidas não-estruturais que serão fundamentais para a preservação 
das cabeceiras da bacia. Neste estágio também é importante a implantação de medidas 
de controle de vazão nos projetos de micro drenagem, já que atuar no micro é mais barato 
que atuar na macro e a macro drenagem nada mais é do que a soma das microdrenagens.

A bacia hidrográfica pode já estar totalmente ocupada e portanto impermeabilizada. 
Neste estágio, deve-se atuar principalmente com as medidas estruturais, a fim de 
tentar reverter o quadro da total impermeabilização. Do mesmo modo, pode-se atuar 
com a implantação de medidas de controle da vazão primeiramente na micro drenagem, 
implantando faixas de grama nas calçadas, sistemas de retenção e infiltração nas vias 
públicas ou até mesmo incentivo fiscais em áreas ainda preservadas, sempre partindo de 
montante para jusante. 

A seguir, elaborou-se um fluxograma para os dois casos acima descritos com o 
intuito de melhor esclarecer a metodologia de trabalho ao gestor público.
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Figura 5: Fluxograma

4 | 	RESULTADOS

As respostas ao uso destas diretrizes seriam proporcionar o restabelecimento da 
descarga de base dos rios nas épocas de estiagem, bem como reduzir os alagamentos, 
os processos erosivos que entre outras conseqüências ocasionam os assoreamentos a 
jusante, tão freqüentes nas bacias hidrográficas urbanizadas. Em termos de qualidade 
de vida, podemos dizer que os resultados serão altamente positivos, pois haverá menos 
transtornos ao trânsito em dias de chuvas torrenciais, pois haverá menos alagamentos 
e erosões. Em termos econômicos haverá menos prejuízo a todos, tanto ao particular 
quanto ao público e em termos ambientais também haverá ganhos, pois, a infiltração de 
boa parte das águas pluviais permitirá a recarga do lençol freático e conseqüentemente a 
alimentação da vazão de base dos rios nas épocas de estiagens.

Na figura 6 a seguir, pode-se ver uma comparação entre as alternativas de drenagem 
sem e com controle.
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Figura 6: Formas alternativas de drenagem e suas respostas.
Fonte: B.P.F. Braga (1998).

5 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS

A gestão urbana embasada nas diretrizes técnicas aqui discutidas irá possibilitar 
um processo de urbanização sem grandes alterações no meio ambiente e permitirá um 
convívio mais pacífico entre as partes natureza e ser humano no tocante às águas pluviais. 
Não se pode mais repetir o erro do passado, em que se achava que a boa drenagem era 
aquela que simplesmente escoava rapidamente as águas para jusante. A nova filosofia da 
drenagem urbana deve prever o amortecimento da vazão, assim como a implementação 
de sistemas que permitam a infiltração das águas pluviais proporcionando a recarga 
do lençol freático. O gestor deve ter consciência que a impermeabilização gerada pela 
pavimentação das ruas é um fator de alto incremento de vazão e pode ser compensada 
ou minimizada pela utilização de medidas de contenção e infiltração. 
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